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ração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas.

14 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel Neves.

6.º JUÍZO CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9682/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena  Maria  Serrão  Nogueira,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do
6.º Juízo Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal singular), n.º 17591/02.4TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Sérgio Alexandre Vitorio Marques, filho de Carlos
Alberto Pereira Marques  e de Silvana Maria  Inácio Vitorio Mar-
ques, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Outubro de
1978, solteiro,  titular do bilhete de  identidade n.º 12203726, com
domicílio na Rua  IPS  -Vila Marques, 160,  rés-do-chão,  esquerdo
e direito, Bairro da Liberdade, Lisboa, por se encontrar acusado da
prática  de  um  crime  de  falsidade  de  depoimento  ou  declaração,
previsto e punido pelo artigo 359.º do Código Penal, praticado em
11 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de
Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

7 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 9683/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena  Maria  Serrão  Nogueira,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do
6.º Juízo Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal singular), n.º 15710/02.0TDLSB, pendente neste Tribunal
contra  a  arguida  Cristina  Maria  Mala  Trigueiro,  filha  de  José
Manuel  Trigueiro  e  de  Luísa  Maria  Maia,  natural  de  Lousa,  de
nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 15  de Dezembro  de  1976,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13336751, com domi-
cílio na Rua Afonso Costa, Lote 38, Coimbra, 3030 Coimbra, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de che-
que  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de
Julho de 2002, por despacho de 5 de Julho de 2005, proferido nos
autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter havido desistência de queixa.

7 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 9684/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G.G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 9059/02.5TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Jaison Viana, filho de Jorge Arino Viana e de Marly Sil-
veira Viana, de nacionalidade brasileira, nascido em 16 de Junho
de 1980, com domicílio na Travessa de São João, 1, Coruche, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de che-
que  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 11 de
Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Julho
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades

públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do  referido
diploma  legal.

8 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 9685/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G.G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.º  343/96.6PBLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Vítor Manuel Botelho Silva,  filho de Manuel Ferreira da
Silva  e  de  Isaltina de Almeida Botelho,  natural  de Portugal, Lis-
boa,  Santa  Engrácia,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
29  de  Janeiro  de  1941,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 370541, com domicílio na Avenida General Humberto Delgado,
45-2.º, esquerdo, Torres Vedras, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro,  na  redacção  dada  pelo  Decreto-Lei  n.º  316/97,  de
19 de Novembro, praticado em 6 de Outubro de 1995, foi o mesmo
declarado contumaz, em 6 de Janeiro de 2000, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 9686/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G.G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 18467/00.5TDLSB, pendente neste Tribunal contra a
arguida  Maria  do  Carmo  Aleixo  Baptista,  filha  de  José  Luís  da
Mota Baptista e de Maria Odilia Fernandes Aleixo Baptista, de na-
cionalidade  portuguesa,  nascida  em  30  de  Abril  de  1978,  com  a
identificação fiscal n.º 218485778 e titular do bilhete de identidade
n.º 11473138, com domicílio na 29, Keats Rd, Caldicot, Np264lh,
Gwent, South-Of-WaIes, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 16 de Maio de 2000, por despacho de 8 de Ju-
lho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a  contumácia,  com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por desis-
tência de queixa.

11 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Bruno José Campos Silva.

Aviso de contumácia n.º 9687/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G.G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 3952/03.5TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Francisco  José Paiva Abreu,  filho  de Ramiro Manuel  de
Carvalho Abreu e de Maria Celeste da Silva Paiva, de nacionali-
dade  portuguesa,  nascido  em  4  de  Julho  de  1969,  casado,  titular
do  bilhete  de  identidade  n.º  9086528,  com  domicílio  na  Rua  da
Boavista  da  Estrada,  535,  Vila  Nova  de  Gaia,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  29  de  Outubro  de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados


